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Abstract
Given the reduced equity of uses and the decreased 
guarantee of accessibility in cities, the general 
objective of the study is to assess the conditions 
of sidewalks for groups with reduced mobility, 
adopting road sections in the Centro neighborhood 
of the city of Curitiba, State of Paraná, as study 
objects. With a multimethods, quali-quantitative, 
and exploratory structure, it was developed in four 
phases: local characterization, technical reading, 
perceptual analysis, and integrated assessment. 
As answers to the investigative question about 
approximations and distances between the practice 
and the perception of those spaces, the results 
show the impossibility of confirming the guiding 
hypothesis that adherence to specialized principles 
allows for better perceptive qualifications, 
which enhance ident i f icat ion,  belonging, 
and appropriation of sidewalks as places for 
socialization, not diagnosed in this case.

Keywords:  local characterization; technical 
reading;  perceptual  analys is ;  integrated 
assessment; Curitiba, Paraná

Resumo
Diante da redução da equidade de usos e da ga-
rantia de acessibilidade em cidades, o objetivo ge-
ral desta pesquisa é avaliar as condições de calça-
das para grupos de mobilidade reduzida, adotando 
trechos viários do bairro Centro de Curitiba, Para-
ná, como objetos de estudo. Com estrutura mul-
timétodos, qualiquantitativa e exploratória, ela foi 
desenvolvida em quatro fases: caracterização lo-
cal, leitura técnica, análise perceptual e avaliação 
integrada. Como respostas à pergunta investiga-
tiva sobre aproximações e distanciamentos entre 
prática e percepção desses espaços, os resulta-
dos evidenciam a impossibilidade de confirmação 
da hipótese orientativa de que o atendimento a 
princípios especializados permite melhores quali-
ficações perceptivas, potencializadoras de identi-
ficação, pertencimento e apropriação de calçadas 
como lugares de socialização, não diagnosticadas 
neste caso.

Palavras-chave: caracterização local; leitura técni-
ca; análise perceptual; avaliação integrada; Curiti-
ba, Paraná.
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Considerações iniciais

Inadequadas relações entre espaços públicos 
e seus usuários desfavorecem condições de 
diversidade, vitalidade e funcionalidade da 
paisagem em cidades contemporâneas, com 
redução da equidade de usos e da garantia de 
acessibilidade, notadamente de pessoas com 
mobilidade reduzida (Lima e Machado, 2019). 
Diante dessa problemática, ressalta-se a argu-
mentação de Cullen (2015) de que a rede de 
caminhos para pedestres transforma a urbe 
numa estrutura transitável (Aghaabbasi et al., 
2019), ligando diversos locais e conferindo di-
mensão humana. 

Se as condições de mobilidade pedonal 
forem asseguradas, os transeuntes sentem-se 
motivados a se apropriarem dos lugares, refor-
çando a vivência urbana e fortalecendo a ativi-
dade social no meio urbanizado (Shimizu et al., 
2022). Nesse sentido, as funções das calçadas 
devem ir além do simples fato de proporcionar 
área suficiente para circulação, possibilitando o 
contato direto dos cidadãos com condições so-
ciais do entorno (Gehl, 2013; 2014). 

Como focos de destaque desta pesquisa, 
indivíduos com mobilidade reduzida, como ges-
tantes; lactantes ou indivíduos com crianças de 
colo; idosos; obesos e pessoas com deficiência, 
tendem a sair menos de suas casas em razão 
das suas dificuldades de locomoção. Nessa 
conjuntura, Twardzik et al. (2021) comentam 
que seus problemas de não participação comu-
nitária podem ser agravados por características 
deletérias de calçadas públicas. 

No Brasil, a lei federal n. 13.146/2015 
que institui o Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia, prevê que esse indivíduo tem “por qual-
quer motivo, dificuldade de movimentação, 

permanente ou temporária, gerando redu-
ção efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da 
coorde nação motora ou da percepção [...]” 
(Brasil, 2015, art. 3°, IX). Por sua vez, a lei fe-
deral n. 12.587/2012 estabelece as diretrizes 
da Política Nacional de Mobilidade Urbana, 
com o objetivo precípuo de, por meio de pro-
cessos de planejamento e gestão democrática, 
“contribuir para o acesso universal à cidade, o 
fomento e a concretização das condições que 
contribuam para a efetivação dos princípios, 
objetivos e diretrizes da política de desenvolvi-
mento urbano” (Brasil, 2012, art. 2°). 

A cidade acessível é aquela que possibilita 
a sua utilização com autonomia e segurança de 
espaços, mobiliário, equipamentos, edificações, 
serviços e transportes por qualquer cidadão, 
com equiparação de oportunidades e facilita-
ção de deslocamentos (Gaglione et al., 2022). 
As soluções na escala do desenho urbano tra-
duzem para os seus respectivos locais de inter-
venção a melhoria qualitativa de vida de seus 
usuários, de modo ativo ou passivo, duradouro 
ou transitório, tornando o ambiente urbanizado 
mais justo e democrático (ABNT, 2020). 

Diante da problemática apresentada, a 
pesquisa é baseada na seguinte pergunta inves-
tigativa: quais são as aproximações e distan-
ciamentos entre prática e percepção de calça-
das? Esse questionamento conduz à hipótese 
orientativa de que o atendimento a princípios 
especializados permite melhores qualificações 
perceptivas, potencializadoras de identificação, 
pertencimento e apropriação socializada des-
ses espaços. 

Nessa conjuntura é necessário com preen-
der a caminhabilidade como experiência em 
que pedestres processam quantidade substan-
cial de informações sensoriais fornecidas pelo 
entorno de seus locais de passagem, tais como 
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visão periférica, noção de profundidade, jul-
gamento de velocidade e direção e reconheci-
mento de sons, por exemplo, formando aspec-
tos da percepção humana em relação ao espaço 
construído (Tuan, 2012). Desse entendimento 
se depreende a importância de soluções de 
desenho urbano que, em suas funcionalidades, 
permitam que várias atividades sociais possam 
ocorrer, simultaneamente, em calçadas públi-
cas, sem conflitos entre usuários (e.g.: veículos, 
ciclistas e pedestres) (Arefi e Aelbrecht, 2023). 

Na perspectiva anteriormente abordada, 
o objetivo geral da pesquisa é avaliar as con-
dições de calçadas para grupos de mobilidade 
reduzida, adotando trechos viários do bairro 
Centro de Curitiba, Paraná, como objetos de 
estudo. A capital paranaense é internacio-
nalmente reconhecida por suas experiências 
em planejamento urbano e sua área central 
é, em termos gerais, a mais vivenciada na ci-
dade (IPPUC, 2023a, 2023b). Para o alcance 
desse intuito, adiante são expostos os passos 
processuais  adotados para o desenvolvimento 
da investigação. 

Procedimentos metodológicos

Visando ao alcance do objetivo proposto, a 
pesquisa, com estrutura múltipla de métodos, 
abordagem qualiquantitativa e feição explora-
tória, foi organizada em quatro fases principais. 
A primeira correspondeu à caracterização local,  
com seleção preliminar de nove percursos  pas-
síveis de análise no bairro Centro, com base 
nos seguintes critérios estabelecidos com base 
no plano diretor, notadamente nas diretrizes 
específicas da política municipal da circulação 

de pedestres (Curitiba, 2015, art. 38): locais  de 
equipamentos públicos; rotas entre os mesmos  
locais (ou pontos marcantes) e componentes 
de infraestrutura do transporte coletivo (e.g.: 
terminais, estações-tubo e pontos de parada); 
áreas com intensa concentração de atividades 
comerciais e de prestação de serviços; vias ex-
clusivas de uso pedonal; e espaços abertos (no-
tadamente praças). 

Para a determinação desses trechos, foi 
observada a premissa de distância máxima de 
500 m, por intermédio da roteirização esta-
belecida pelo programa Google Maps (2022-
2023), respeitando, dessa maneira, as restri-
ções físicas dos grupos de mobilidade reduzida. 
Conside rando o princípio de representação de 
rotas com características semelhantes, o total 
de trajetos foi reduzido para seis, dois para ca-
da uma dessas três situações: vias convencio-
nais – que servem, simultaneamente, ao tráfe-
go de veículos e de transporte coletivo –; pas-
seios de uso exclusivamente pedonal e espaços 
abertos públicos, nesse caso, correspondentes 
a praças. Com alteração dos critérios determi-
nados, um número maior de percursos amplia-
ria a relevância dos achados da pesquisa. 

Na sequência, foi executada a fase de 
leitura técnica dos trechos determinados, sub-
dividida em três etapas: avaliação do nível de 
qualidade da calçada (0 para o pior cenário 
descrito e 5 para a melhor situação possível); 
ordenamento desses indicadores conforme a 
percepção dos usuários, a partir da aplicação 
de formulário específico (1 para maior impor-
tância e 5 para menor) e índice de qualida-
de das calçadas (IQC), adaptado da proposta 
de Ferreira  e Sanches (2001), considerando 
diretrizes da Norma Brasileira (NBR) 9050 
(ABNT, 2020) sobre parâmetros técnicos de 
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acessibilidade.  A partir do mapeamento urba-
no e de medições in loco, atrelados a dados 
cartográficos e a imagens locais, foram inventa-
riados cinco critérios básicos: 

a) acessibilidade – relativa à utilização de 
maneira autônoma, independente e segura das 
calçadas, com diversas condições de mobilida-
de dos grupos sociais especiais estudados, com 
comodidade, resguardo e proteção, tendo co-
mo essenciais os princípios do amplo acesso e 
da fácil circulação;

b) manutenção – relacionada às característi-
cas físicas dos tipos de pavimento e de reves-
timento, bem como à aderência do piso para 
conforto e segurança dos transeuntes;

c) conectividade – referente à continuida-
de do trajeto, permitindo que o percurso seja 
percorrido, do início ao fim, com autonomia 
por todos os grupos especiais, sem a neces-
sidade de desvios de obstáculos e sem a im-
possibilidade de sua conclusão devido à au-
sência de travessias em nível ou de sinalização 
adequada  aos diferentes tipos de necessida-
des especiais;

d) seguridade – pertinente à sensação de 
segurança real e percebida pelo pedestre du-
rante o seu deslocamento, proporcionada pela 
copresença de outros atores sociais, pela exis-
tência de espaços com iluminação adequada e 
de equipamentos urbanos de incentivo ao uso 
público, sem pressentimento de risco iminente;

e) ambientação – condizente com a interação 
de formas da paisagem com elementos vincula-
dos à usualidade e à acessibilidade no uso e 
percepção das calçadas.

Com o intuito de contextualizar com 
maior assertividade e acuracidade a realidade 
de cada percurso e com o propósito de medir 
qualiquantitativamente os critérios anteriores, 

eles foram mensurados de 0 (inexistente) a 5 
(classe de alta qualidade). A definição de média 
para cada um dos atributos técnicos propiciou 
o seu relacionamento, em etapa subsequente, 
à percepção dos usuários. 

Esses procedimentos permitiram o diag-
nóstico de potencialidades e fragilidades de 
aspectos formais, referentes a parâmetros téc-
nicos de condições de acessibilidade e mobili-
dade nas calçadas e espaços de uso público dos 
percursos, estabelecidos de acordo com pre-
ceitos da NBR 9050 (ABNT, 2020); e funcionais, 
pertinentes a quesitos de acessibilidade, manu-
tenção, conectividade, seguridade e ambienta-
ção, compondo parâmetros para avaliação da 
funcionalidade e da percepção ambiental da-
queles locais.

Os resultados da aplicação desses pas-
sos metodológicos serviram de base à dis-
cussão integrada dos demais produtos da 
pesquisa, principalmente daqueles relaciona-
dos à análise perceptual da população alvo, 
correspondente à terceira fase e viabilizada 
pela aplicação de questionários por amostra-
gem. Para os cálculos  amostrais, inicialmente 
foi adotada a população curitibana com idade 
igual ou superior a 12 anos, ou seja, com de-
terminado grau de amadurecimento para aná-
lise crítica. 

Para a definição da amostra, foi empre-
gada a fórmula para população infinita (Gil, 
2019) para o universo aproximado de 850.000 
pessoas (IBGE, 2022), nível inicial de confian-
ça de 80%, índice de erro de 5% e porcenta-
gem provável de verificação do fenômeno 
equivalente  a 50%. Apesar de o cálculo amos-
tral resultar  em 164 questionários, foram apli-
cados 174, ampliando a confiabilidade estatís-
tica esperada. 



Calçadas como lugares de socialização

Cad. Metrop., São Paulo, v. 26, n. 60, pp. 727-755, maio/ago 2024 731

Assim, com esse total final, para os níveis 
de confiança de 90% e 95%, os erros amostrais 
estimados são de, no máximo, 6,2% e 7,4%, 
respectivamente. Desse modo, são enquadra-
dos nos limites admissíveis para estudos em 
ciências sociais (Agresti, 2018). 

Esse fato foi derivado da intenção de 
composição de 29 respondentes para cada um 
dos seis percursos selecionados, distribuídos 
proporcionalmente entre grupos de pessoas 
com mobilidade reduzida, ou seja, uma gestan-
te, uma lactante ou um indivíduo com criança 
de colo, sete idosos, nove obesos, doze indiví-
duos com deficiências para cada trajeto (três 
cadeirantes, três deficientes auditivos, três de-
ficientes visuais e três muletantes, bengalantes 
ou utilizadores de artefatos semelhantes). Cabe 
ressaltar que o questionário é totalmente ano-
nimizado, sem qualquer possibilidade de iden-
tificação dos respondentes pelos pesquisadores 
ou quaisquer outras pessoas, e que se trata de 
modalidade de pesquisa de opinião e, dadas es-
sas peculiaridades, sem envolvimento de aspec-
tos éticos que demandem sua apreciação por 
entidades específicas (CNS, 2016; Serpro, 2023). 

A principal justificativa para a adoção 
dessa alternativa consiste no incentivo à par-
ticipação pela eliminação de receios de reco-
nhecimento e de falta de confiança, permitindo 
que os participantes se sintam confortáveis e 
seguros, fornecendo, então, respostas aber-
tas e honestas, essenciais para a análise de 
comportamentos e preferências, por exem-
plo (Agley et al., 2021; Murdoch et al., 2014; 
QuestionPro,  2023; Serpro, 2023). 

Nessas condições, o formulário foi com-
posto por seções principais. A primeira – perfil 
do entrevistado – contemplou o reconhecimen-
to anonimizado de condições socioculturais  e 

econômicas para identificação de caracterís-
ticas básicas, com informações referentes a 
gênero,  faixa etária, grupo social especial de 
referência, grau de escolaridade e ocupação.

Conforme ilustrado na Figura 1, 58,0% 
dos respondentes são do gênero feminino, com 
69,6% na faixa etária entre 18 e 60 anos incom-
pletos. Os grupos sociais com mobilidade redu-
zida com maior representatividade são pessoas  
com deficiência (41,5%), obesos (31,0%) e 
idosos (24,1%). Com referência ao grau de es-
colaridade, 46,7% possuem ensino médio com-
pleto, seguidos por 17,3% com nível superior 
concluído. Quanto à ocupação, 32,3% afirmam 
ser trabalhadores assalariados, sucedidos por 
27,0% de aposentados. 

A segunda seção do formulário – caracte-
rísticas específicas – compreendeu a verificação 
do interstício de moradia no município de Curi-
tiba, para aferição de conhecimento do entre-
vistado em relação à cidade, e da sua principal 
forma de deslocamento diário, para associação 
de outros modos à caminhabilidade. Também 
foram consideradas a frequência e a principal 
motivação de caminhadas, para alinhamento a 
parâmetros de utilização de modais de trans-
porte e critérios de uso dos espaços por meio 
da mobilidade urbana.

A Figura 2 mostra que o tempo médio de 
residência dos entrevistados é de 33,4 anos, 
garantindo, assim, certo nível de conhecimen-
to sobre a capital paranaense. O principal mo-
do de deslocamento utilizado é o transporte 
público, feito por ônibus (64,4%), com maior 
incidência por obesos, seguidos por idosos; 
em segundo lugar, tem-se o veículo particular 
(29,9%). A maior frequência de caminhadas 
(37,9%) é de três a seis vezes por semana, com 
motivo principal vinculado ao trabalho (43,7%).
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Figura 1 – Gráficos de proporcionalidade de condições de perfil dos entrevistados
2017-2023

Fonte: elaborada com base nas respostas dos questionários aplicados em 2017 e a partir dos dados consolidados 
em 2023.
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A terceira seção do formulário – percep-
ção das calçadas – tratou da valoração da ex-
periência pessoal em cada percurso, a fim de 
mensurar qualitativa e quantitativamente as 
impressões dos usuários quanto aos critérios 
de acessibilidade, manutenção, conectividade, 
seguridade e ambientação dos percursos (na 
mesma escala anterior de 0 a 5); esses parâ-
metros serviram à posterior comparação com a 
avaliação formal e funcional na seção de resul-
tados analíticos.

Além desses tópicos, foram respondidas 
questões abertas, com vistas à interpretação de 
sensações subjetivas percebidas e comentadas 
pelos entrevistados, bem como suas impres-
sões. Nesse âmbito, foram elencados três pon-
tos positivos e três negativos percebidos duran-
te o caminhamento nos trajetos, relacionando-
-os aos mesmos cinco critérios anteriormente 
avaliados. A interpretação qualitativa dessas 
respostas livres foi realizada a partir da forma-
ção de redes, utilizando o software Ucinet 6 for 
Windows e a ferramenta NetDraw para a sua 
visualização. 

Esses procedimentos conduziram à ava-
liação integrada dos resultados. Esta última fa-
se da investigação foi composta de duas partes 
principais: síntese interativa da leitura técnica e 
da análise perceptual, e súmula de fundamen-
tos para gestão urbana. Os produtos iniciais 
são voltados à contextualização da cidade e do 
bairro em estudo, com seleção dos trechos viá-
rios para exame analítico, conforme teor apre-
sentado na sequência.

Caracterização local

Localizada na Região Sul do Brasil, Curitiba, 
capital do Estado do Paraná, possui exten-
são territorial de aproximadamente 435 km², 
distribuída em 75 bairros, agrupados em 10 
administrações regionais (IPPUC, 2023c). Abri-
gava, em 2022, 1.773.733 pessoas, com densi-
dade populacional de cerca de 4.078 hab/km2 
(IBGE, 2022). 

Dentre os objetos de planejamento seto-
rial previstos pelo plano diretor municipal (Curi-
tiba, 2015), cabe destaque ao de mobilidade 
urbana e transporte integrado. Não obstante os 
recentes diagnósticos sobre os temas de ciclo-
mobilidade, pedestres e acessibilidade (PMC, 
2022a, 2022b), as ações governamentais ainda 
são derivadas das diretrizes propostas no Plano 
de Mobilidade (PlanMob) de 2008 (PMC, 2008).

Essas orientações preveem a ampliação 
e o aperfeiçoamento da acessibilidade no mu-
nicípio, considerando que, para deslocamentos 
diários de até 5 km, compatíveis aos modos 
não motorizados, a participação do modal a pé 
representa 63,4% do total (IPPUC, 2022a). Seis 
anos depois, foi editado o Plano Estratégico de 
Calçadas (PlanCal) (PMC, 2014), inclusive in-
corporando critérios para a (re)construção de 
passeios em locais específicos dispostos no de-
creto municipal n. 1.066/2006 (Curitiba, 2006).

Desde 1986, há assessorias ou secre-
tarias municipais vinculadas a tratativas re-
lativas a pessoas com deficiências. Em 2019, 
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foi instituído  o Departamento dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência, com principal atribui-
ção voltada ao exercício de sua plena cidadania 
(PMC, 2023).

O bairro Centro da capital paranaense 
(Figura 3), pertinente ao estudo de caso des-
ta pesquisa, está inserido com outros 17, na 
Regional Matriz, localizada na região centro-
-norte da cidade e cuja extensão territorial de 
quase 328 ha corresponde a 8,3% do territó-
rio curitibano, comportando aproximadamen-
te 40.000 habitantes (IPPUC, 2023c). Além 
da sua representatividade populacional e do 
seu abrigo a diversos marcos históricos da ci-
dade, é importante polarizador na oferta de 
elevada gama de equipamentos urbanos e op-
ções de comércio e serviços, além de permitir 

conexões  intraurbanas e metropolitanas vin-
culadas ao transporte público municipal. Suas 
características de mobilidade despontam entre 
as melhores em praticamente todos os quesi-
tos recentemente analisados em diagnóstico 
específico (PMC, 2022).

Vale citar, ainda, que o zoneamen-
to de uso e ocupação do solo (lei municipal 
n. 15.511/2019) instituiu na região central 
de Curitiba o Setor Especial Preferencial de 
Pedestres  (Sepe). Essa área compreende “ter-
renos com testada para vias públicas, blo-
queadas total ou parcialmente ao tráfego de 
veículos”  (Curitiba, 2019, art. 96).

Os percursos selecionados tiveram suas  
delimitações definidas segundo os critérios 
antes especificados, perfazendo inicialmente, 

Figura 3 – Mapas de bairros e administrações regionais (esquerda)
e da Regional Matriz e bairro Centro (direita) – 2023

Fonte: elaborada com base em IPPUC (2023b).

Bairro Centro
Regional Matriz
Regional Boqueirão
Regional Cajuru
Regional Boa vista
Regional Santa Felicidade
Regional Portão
Regional Pinheirinho
Regional Bairro Novo
Regional CIC
Regional Tatuquara
Divisa de bairros
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Figura 4 – Mapas dos percursos do bairro Centro enquadrados nos critérios de seleção
(acima à esquerda) e em corredores de circulação pedonal (acima à direita)

e imagens aéreas dos trajetos selecionados (abaixo) – 2022-2023

Trajeto 1 | via convencional
origem: Terminal do Guadalupe a rua João Negrão, 381; 
destino: Instituto Nacional de Seguro Social – rua XV de 
Novembro, 760 ; distância: 450 m

Trajeto 2 | praça
origem: praça Rui Barbosa, 554-612; destino:
rua da Cidadania Matriz; distância: 260 m

Trajeto 3 | via exclusiva de pedestres
origem: rua Voluntários da Pátria, 323-347; destino: 
rua XV de Novembro, 98-150; distância: 280 m

Trajeto 4 | via exclusiva de pedestres
origem: estação Tubo Central; destino: rua XV de 
Novembro, 320; distância: 350 m
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como citado, nove trajetos (Figura 4). Seu ma-
peamento foi sobreposto ao de corredores de 
circulação pedonal, com o intuito de reduzir 
para seis percursos representativos de duas 
amostras de trechos em cada uma das situa-
ções: vias convencionais, utilizadas com veí-
culos e transporte público; ruas exclusivas de 
pedestres e praças. Essa contextualização da 
região de estudo serve de apoio à discussão 
dos principais achados do trabalho, analisados 
na seção subsequente.

Nota: Tajetos 7, 8 e 9 não classificados para análise final.
Fonte: elaborada com base em Google Maps (2022-2023) e IPPUC (2023b).

Trajeto 5 | praça
origem: rua Riachuelo, 60; destino: Catedral Basílica 
Menor Nossa Senhora da Luz (junto à praça Tiradentes); 
distância: 350 m

Trajeto 6 | via convencional
origem: praça Carlos Gomes, destino: rua Marechal 
Deodoro,  200; distância: 450 m

Resultados analíticos
Para os percursos selecionados segundo os cri-
térios determinados para leitura técnica, o nível 
de qualidade das calçadas foi avaliado a partir 
da pontuação de cada trecho, de acordo com 
o desempenho dos parâmetros estabelecidos, 
cuja síntese é exposta na Figura 5. Da sua in-
terpretação, depreende-se a predominância de 
piores resultados para o Trajeto 1 (via conven-
cional), com média geral de 2,4 (classe média).
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Figura 5 – Gráficos de pontuação média dos critérios de avaliação técnica
nos percursos selecionados no bairro Centro – 2017-2023

Trajeto 1 | via convencional Trajeto 2 | praça

Trajeto 3 | via exclusiva de pedestres Trajeto 4 | via exclusiva de pedestres

Trajeto 5 | praça Trajeto 6 | via convencional

Fonte: : elaborada com base em levantamento de campo em 2017 e a partir dos dados consolidados em 2023.
Escala: 0,0 a 1,0 = baixa 1,1 a 2,0 = média baixa 2,1 a 3,0 = média 3,1 a 4,0 = média alta 4,1 a 5,0 = alta
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Da análise da acessibilidade a partir de 
linha de tendência (Figura 6), entre os seis tre-
chos avaliados, nota-se convergência de índi-
ces mais elevados, muito próximos ao cenário 
ideal,  para os Trajetos 3 e 4, representados pela 
rua XV de Novembro, ou seja, pelo calçadão de 
uso pedonal (vias exclusivas de pedestres). 

As menores médias incidem em situa-
ções em que o tráfego é compartilhado com 
veí culos motorizados particulares e de trans-
porte público (Trajeto 1 – via convencional). As-
sim, reforçando o fato de que, quando esses ei-
xos priorizam o trânsito veicular em detrimento 
à caminhabilidade, oferecem condições inferio-
res de acessibilidade aos seus transeuntes. 

Na avaliação da manutenção, nota-se 
convergência linear para pontuação média 
(entre 3,5 e 3,9) nos percursos analisados, 
uma vez que todos apresentam pavimentação 
e certo nível de conservação. Em quase a sua 
totalidade, é possível encontrar alguns calça-
mentos antigos em petit pavet e lousinha de 
granito, geradores de problemas à circulação 
de pessoas  com locomoção limitada. Identifica-
-se, também, a presença de paver e, em menor 
quantidade, de outros tipos de blocos de con-
creto, atendendo, em sua maioria, a faixa de 
livre circulação em sentidos opostos.

Pelos resultados de conectividade, nova-
mente o Trajeto 1 (via convencional) revela o 
menor indicativo de qualidade, seguido pelos 
Trajetos 6 (via convencional), 5 (praça) e 2 (pra-
ça). Evidencia-se, então, certa fragilidade de co-
nexão para esses espaços.

Também se nota convergência de avalia-
ção alta para seguridade para cinco dos seis per-
cursos, justificada principalmente pela presença 
intensa de pedestres e de áreas de comércio, 
bem como de espaços com segregação do trân-
sito veicular. Essas situações  proporcionam,  

aparentemente, maior sensação  de segurança 
aos passantes. Vale destacar que a exceção ca-
be outra vez ao Trajeto 1 (via convencional).

Características de ambientação para 
promoção de convívio e interação social estão 
presentes nos trechos de vias de uso exclusivo 
de pedestres que, em geral, oferecem melho-
res oportunidades para o desenvolvimento de 
interações sociais. São locais que, por sua pai-
sagem e condições de conforto, incentivam a 
permanência e o usufruto do lugar. Em contra-
partida, os Percursos 1 e 6 (vias convencionais) 
apresentam valores inferiores aos demais, tes-
temunhando a falta de estímulo à permanência 
e à socialização nessas áreas.

Por esses resultados de leitura técnica, 
diagnostica-se a necessidade de equilíbrio do 
sistema de mobilidade, por meio da busca da 
utilização racional entre modais de transporte, 
repensando o uso do automóvel e retomando 
os espaços urbanos para a acessibilidade de pe-
destres. Para Baobeid, Muammer e Al-Ghamdi  
(2021), é fundamental ponderar as formas de 
utilização espacial, para que, então, sejam me-
lhoradas a qualidade de vida e as condições de 
caminhabilidade, segundo atributos de saúde, 
sustentabilidade e habitabilidade.

Em seus deslocamentos, os pedestres 
optam por percursos confortáveis ou pelos 
quais são atraídos por adequadas condições 
de manutenção. Quando não se sentem à von-
tade, desviam da rota para trajetos mais segu-
ros. A largura das calçadas, as taxas de fluxo de 
pessoas, a presença de obstáculos e a indispo-
nibilidade de pavimentação são alguns dos fa-
tores que influenciam significativamente a não 
utilização de determinadas áreas de circulação 
urbana (Almeida, Hardt e Hardt, 2015; Corazza,  
Mascio e Moretti, 2016; Wicramasinghe e 
Dissanayake,  2017). 
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Acessibilidade Manutenção

Conectividade Seguridade

Ambientação

Figura 6 – Gráficos de tendência de pontuação dos critérios de avaliação
dos percursos analisados no bairro Centro – 2017-2023

Fonte: : elaborada com base em levantamento de campo em 2017 e a partir dos dados consolidados em 2023.

Escala: 0,0 a 1,0 = baixa 1,1 a 2,0 = média baixa 2,1 a 3,0 = média 3,1 a 4,0 = média alta 4,1 a 5,0 = alta

Nota: 1 = via convencional | 2 = praça | 3 = via exclusiva de pedestres | 4 = via exclusiva de pedestres | 5 = praça |
6 = via convencional
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A continuidade é particularmente impor-
tante para a integração multimodal, com conec-
tividade eficiente do pedestrianismo a sistemas 
de transporte. Malatesta (2017) destaca que 
esse aspecto vai além do uso dos passeios, res-
saltando a indispensabilidade de especial aten-
ção a ser dispensada a pontos de cruzamento 
entre transeuntes e veículos motorizados. 

Para que uma caminhada seja adequada, 
deve haver atendimento ao requisito de seguri-
dade, pois os pedestres precisam perceber ní-
veis de segurança real, livres de conflitos ou aci-
dentes com veículos. Malatesta (2017) ressalta 
o perigo vivenciado em trechos onde o espaço 
é dividido entre formas de mobilidade veicular 
e a pé, a exemplo de travessias, onde ocorre a 
maioria dos atropelamentos, por exemplo. 

No entanto, existem outros fatores que 
podem colocar os pedestres em risco ou lhes 
causar a sensação de insegurança, tais como 
possibilidades de quedas nas calçadas, normal-
mente causadas por inadequadas situações de 
manutenção; presença de áreas de recuo ou de 
pouca visibilidade; e trechos segmentados por 
muros altos que impedem a conexão visual. Em 
contrapartida, o sentimento de se sentir seguro 
pode ser garantido quando há presença de ou-
tras pessoas, viaturas policiais, câmeras de vigi-
lância e fachadas ativas, dentre outros fatores 
de atração à caminhabilidade e consequente 
vitalidade (Lima e Hardt, 2019).

A ambientação e a legibilidade melhoram 
a qualidade dos ambientes, oferecendo atribu-
tos de estimulação visual, com geração de dis-
tinção de imagens propiciada por cenários me-
moráveis, que favoreçam o senso de orienta-
ção. Como as pessoas percebem o espaço, suas 
lembranças podem ser condicionadas por pre-
ferências paisagísticas (Gavrilidis et al., 2016). 

Com base nos resultados da leitura téc-
nica dos espaços avaliados, é possível sintetizar 
os seguintes apontamentos para a qualidade 
formal e funcional das calçadas de uso público 
no bairro Centro de Curitiba:

a) vias exclusivas de pedestres, seguidas por 
praças, possuem menor incidência de fatores de 
impedância correspondentes a elementos que 
podem interferir nos fluxos de pedestres e livre 
circulação, como vegetação, postes de sinaliza-
ção e mobiliário urbano, nos dois sentidos;

b) fatores de ambientação têm a menor mé-
dia geral, apesar de seus efeitos sobre a quali-
dade geral do ambiente, com incentivo à per-
manência local por atributos visuais positivos e 
espaços para convivência promoverem vitalida-
de à urbe. Assim, por reunirem tais elementos, 
vias exclusivas de pedestres e praças proporcio-
nam melhores condições gerais de ambiência;

c) o critério de manutenção também possui 
média reduzida em relação às demais, visto 
que a degradação do espaço público, a insufi-
ciente conservação das áreas e a inadequação 
de obras interferem nas características quali-
tativas do ambiente construído e na segurança 
oferecida aos transeuntes.

Esse conjunto de informações obtidas 
a partir da leitura técnica dos trechos selecio-
nados é confrontada com a análise perceptual 
de usuários. Com o propósito de equalizar e 
tornar os resultados mais confiáveis, 29 do to-
tal de 174 pessoas com mobilidade reduzida 
percorreram  cada um dos seis trajetos, sendo 
distribuídas proporcionalmente, conforme an-
tes especificado. 

Em termos de percepção das calçadas de 
uso público, os resultados pertinentes à pontua-
ção da experiência nos percursos, com avaliação 
de 0 a 5 pontos nos critérios de acessibilidade,  
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Figura 7 – Gráficos de pontuação média dos critérios de avaliação perceptual
dos percursos selecionados no bairro Centro – 2017-2023

Trajeto 1 | via convencional Trajeto 2 | praça

Trajeto 3 | via exclusiva de pedestres Trajeto 4 | via exclusiva de pedestres

Trajeto 5 | praça Trajeto 6 | via convencional

Fonte: elaborada com base nas respostas dos questionários aplicados em 2017 e a partir dos dados consolidados
em 2023.

Escala: 0,0 a 1,0 = baixa 1,1 a 2,0 = média baixa 2,1 a 3,0 = média 3,1 a 4,0 = média alta 4,1 a 5,0 = alta
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manutenção, conectividade, seguridade e am-
bientação são expostos na Figura 7. Percebe-se 
notável redução qualitativa relativamente à lei-
tura técnica, com a situação mais crítica revela-
da para o Trajeto 1 (via convencional).

Em respostas a questões abertas, os 
entrevistados citaram três pontos positivos 
e três negativos percebidos durante os seus 

deslocamentos  em cada trecho, depreenden-
do-se que não estão aptos à lembrança das 
qualidades percebidas nesses trajetos. Ao con-
trário, quando perguntados a respeito da per-
cepção desfavorável, as redes ilustradas pela 
Figura 8 demostram que cada grupo, de acordo 
com suas  necessidades ou capacidade de mo-
bilidade, aponta variáveis distintas.

Figura 8 – Representações esquemáticas de exemplos
mais representativos de redes de interação de pontos negativos

e positivos indicados pelos grupos com mobilidade reduzida – 2017-2023

Trajeto 1 | via convencional: aspectos negativos

Trajeto 4 | via exclusiva de pedestres: aspectos positivos

Fonte: elaborada com base nas respostas dos questionários aplicados em 2017 e a partir dos 
dados consolidados em 2023.

Legenda: •  = grupos de mobilidade reduzida
= pontos positivos / negativos
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Assim, tem-se a reafirmação do enun-
ciado por Jeffery (2019), que preconiza que o 
processo cognitivo relativamente à cidade, com 
valores, interpretações e significados atribuídos 
ao ambiente construído, é condicionado por 
questões psicológicas. A esses aspectos podem 
ser associadas diferentes posturas corporais e 
dificuldades de locomoção de cada indivíduo. 

Para os cadeirantes, fatores como riscos 
de queda relacionados à insuficiência de manu-
tenção de pisos, como presença de aberturas, 
rampas e diferenças de nível, além de falhas de 
conservação das guias rebaixadas, são vistos 
como os mais críticos. Também se nota a con-
vergência para desnível do pavimento, exposi-
ção a roubo e estreitamento do passeio, princi-
palmente para idosos e obesos. Essas condicio-
nantes, denominadas “barreiras urbanísticas” 
(Strohmeier, 2016), caracterizam dificuldades 
para o deslocamento desses grupos especiais 
no espaço urbanizado.

Pela avaliação integrada, são comparados 
os resultados das análises técnica e perceptual 
dos grupos com mobilidade reduzida em re-
lação aos percursos selecionados, visando ao 
reconhecimento de aproximações ou distancia-
mentos de padrões. Cabe ressaltar, todavia, que 
a acessibilidade dessas pessoas está vinculada  à 
sua capacidade de deslocamento, sendo a cal-
çada capaz de proporcionar essa possibilidade 
aos pedestres (Duarte, Sánchez  e Libardi, 2012). 
Tal argumento reforça os princípios da lei fede-
ral n. 12.587/2012 que estabelece  as diretrizes  

da Política Nacional de Mobilidade Urbana 
(Brasil, 2012) com o intuito de contribuir para o 
acesso universal à cidade por meio da equidade 
no uso do espaço público. 

Pela Figura 9, depreende-se que, no Tra-
jeto 1 (via convencional), a avaliação técnica 
distancia-se do processo perceptual dos entre-
vistados, à exceção do critério de ambientação, 
reforçando o princípio de que, mesmo quan-
do a urbe oferece condições de acessibilidade 
de acordo com normas vigentes, as maneiras 
de os grupos com mobilidade reduzida viven-
ciarem e interagirem com o meio seguem em 
sentido inverso, confirmando, assim, a necessi-
dade da compreensão da percepção e da apro-
priação espacial por esses segmentos sociais 
(Nanchen et al., 2021). De modo genérico, as 
maiores desconformidades entre leitura técni-
ca e análise perceptual são registradas para o 
Trajeto 1 (via convencional).

Na confrontação do conjunto dos dados 
da avaliação técnica com os da percepção dos 
grupos estudados é reforçado o conceito de 
que vias exclusivas de pedestres, seguidas por 
espaços abertos, neste trabalho representados 
pelas praças, oferecem melhores condições físi-
cas e psicológicas aos pedestres (Tabela 1), per-
mitindo maior autonomia nos deslocamentos e 
maior incentivo ao usufruto dos espaços. Gehl 
(2013) ressalta que, para que haja incentivo às 
atividades sociais e recreativas, o ambiente ex-
terno deve oferecer o máximo de vantagens e o 
mínimo de inconvenientes. 
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Figura 9 – Gráficos comparativos de pontuação média dos critérios de leitura técnica
e de análise perceptual dos percursos selecionados no bairro Centro – 2017-2023

Trajeto 1 | via convencional Trajeto 2 | praça

Trajeto 3 | via exclusiva de pedestres Trajeto 4 | via exclusiva de pedestres

Trajeto 5 | praça Trajeto 6 | via convencional

Fonte: elaborada com base nos levantamentos de campo e nas respostas dos questionários aplicados em 2017 
e a partir dos dados consolidados em 2023.

Escala: 0,0 a 1,0 = baixa 1,1 a 2,0 = média baixa 2,1 a 3,0 = média 3,1 a 4,0 = média alta 4,1 a 5,0 = alta

Legendas:   = leitura técnica
= análise perceptual
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Trajetos Critérios Leitura
técnica

Análise
perceptual

Médias
por critérios

Médias
por trajetos

1
(via convencional)

Acessibilidade 2,9 1,7 2,3

2,4
Manutenção 3,9 1,6 2,8
Conectividade 3,7 1,8 2,8
Seguridade 3,0 1,6 2,3
Ambientação 1,9 1,5 1,7

2
(praça)

Acessibilidade 3,4 3,2 3,3

3,3
Manutenção 3,5 3,1 3,3
Conectividade 4,1 2,8 3,5
Seguridade 4,3 2,4 3,4
Ambientação 3,7 2,5 3,1

3
(via exclusiva
de pedestres)

Acessibilidade 4,7 3,3 4,0

3,8
Manutenção 3,7 3,1 3,4
Conectividade 4,7 3,4 4,1
Seguridade 4,8 2,6 3,7
Ambientação 4,2 3,6 3,9

4
(via exclusiva
de pedestres)

Acessibilidade 4,5 3,5 4,0

3,9
Manutenção 3,8 3,3 3,6
Conectividade 4,5 3,8 4,2
Seguridade 4,8 2,7 3,8
Ambientação 4,4 3,8 4,1

5
(praça)

Acessibilidade 3,9 3,3 3,6

3,7
Manutenção 3,6 3,2 3,4
Conectividade 4,3 3,2 3,8
Seguridade 4,7 3,0 3,9
Ambientação 4,2 3,2 3,7

6
(via convencional)

Acessibilidade 3,6 2,9 3,3

3,2
Manutenção 3,5 2,6 3,1
Conectividade 4,0 3,2 3,6
Seguridade 4,5 2,5 3,5
Ambientação 2,8 2,5 2,7

Médias 3,9 2,8 3,4 3,4

Fonte: elaborada com base nos resultados da leitura técnica dos espaços selecionados e da análise perceptual dos 
atores sociais a partir dos dados consolidados em 2023.

Escala: 0,0 a 1,0 = baixa 1,1 a 2,0 = média baixa 2,1 a 3,0 = média 3,1 a 4,0 = média alta 4,1 a 5,0 = alta

Tabela 1 – Dados comparativos de relações entre pontuações atribuídas pela leitura técnica
e pela análise perceptual dos percursos selecionados – 2017-2023
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Durante a realização deste estudo, as 
visitas in loco permitiram a identificação do 
senso de apropriação e a permanência nas 
vias de uso exclusivo de pedestres, com pes-
soas sentadas em áreas de estar; idosos reuni-
dos para conversar e observar o movimento; e 
indivíduos  parados em frente a vitrines ou as-
sistindo a eventos na rua. O mesmo acontecia 
nas praças, porém com menor intensidade. 

A dinâmica observada nessas duas tipo-
logias espaciais não é a mesma identificada nas 
vias convencionais, onde os pedestres estavam 
apenas de passagem, uma vez que não havia 
incentivos ou condições de infraestrutura para 
sua permanência. Lima e Hardt (2019) tratam 
o planejamento para a vitalidade como aquele 
capaz de estimular a diversidade de usos e de 
cidadãos, promovendo a identificação da popu-
lação com os ambientes externos.

A partir das peculiaridades de cada grupo 
de mobilidade reduzida, em relação aos crité-
rios de leitura técnica e dos principais aspec-
tos percebidos pelos entrevistados, é possível 
destacar alguns indicativos ao planejamento 
das calçadas e dos espaços de uso público pa-
ra adequada gestão urbana. De modo geral, as 
vias exclusivas de pedestres oferecem melho-
res condições de acessibilidade, devido a fato-
res como presença de piso tátil direcional, tra-
vessias em nível e pavimentação homogênea e 
sem inclinações ou obstáculos no percurso. Po-
rém, esse parâmetro é apreendido de maneira 
particular pelas pessoas, de acordo com seus 
próprios anseios.

A manutenção é diretamente vinculada 
à acessibilidade, notando-se tendência de qua-
lificação média desse quesito, tanto na análise 

técnica quanto na perceptual. Esse resultado é 
devido ao fato de que as calçadas centrais da 
cidade apresentam pavimentação e indicativos 
de relativa conservação.

Por sua vez, à conectividade são atri-
buídas avaliações perceptivas inferiores em 
relação aos critérios anteriores, o que é justi-
ficável pela situação de que, ao realizarem os 
percursos,  os respondentes mencionavam ca-
minhos alternativos que possibilitassem maior 
segurança e autonomia até a chegada ao desti-
no final. Infere-se que, muitas vezes, os pedes-
tres executam trajetos mais longos na tentativa 
de reduzir as possibilidades de incidentes.

A seguridade recebe os menores valo-
res de avaliação na análise perceptual, princi-
palmente vinculados a riscos tanto de furtos e 
roubos, em locais com maior aglomeração de 
pessoas, quanto de quedas, em especial para 
deficientes visuais, idosos e indivíduos que fa-
zem uso de artefatos de suporte à locomoção.

Percebida de modo distinto entre os gru-
pos, a ambientação, como já era previsível, é 
pouco valorizada por pessoas com deficiência 
visual. Entretanto, é mais apreciada por idosos 
que associam esse critério à imagem do dese-
nho urbano e ao usufruto da cidade. 

Nesse sentido, a paisagem de calçadas 
como lugares de socialização não está atre-
lada somente aos critérios de acessibilidade 
e às suas normas técnicas, mas é integrada 
com manutenção, conectividade, segurida-
de e ambientação. Essa adequada interação 
permite diversas formas de apropriação do 
espaço urbano  e a vivência das cidades com 
qualidade de vida aos seus cidadãos (Arefi e 
Aelbrecht,  2023). 
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Assim, os propósitos considerados 
nas constatações anteriores devem orientar 
o processo de planejamento de paisagens 
urbanizadas,  o qual, em síntese, não pode pres-
cindir da participação dos diferentes estratos 
da sociedade em seus diversos estágios, valo-
rizando a experiência humana nas decisões ci-
dadãs sobre seus espaços de vivência, cotidia-
na ou esporádica (Cohen-Blankshtain e Gofen, 
2021). Pelos resultados alcançados, verifica-se 
a possibilidade de formulação de diferenciados 
subsídios à gestão pública associada à concreti-
zação de calçadas como lugares de socialização. 
Nesse sentido, destaca-se a promoção da aces-
sibilidade por meio de desenho urbano funcio-
nal, atendendo as necessidades dos distintos 
grupos de mobilidade reduzida.

Também merecem menção tanto a re-
qualificação da morfologia espacial, favore-
cendo espaços voltados à dimensão humana 
e ao usufruto dos lugares, gerando possibili-
dades de socialização, quanto a implementa-
ção de medidas relacionadas à segurança e à 
integridade física dos cidadãos. Igualmente, 
vale citar o incentivo à caminhabilidade em 
percursos de curtas distâncias, viabilizando 
condições de ambientação, como bancos para 
permanência, sombreamento para conforto e 
atrativos para prazer visual, dentre outras. Es-
sas questões devem ser congruentes à cons-
cientização da sociedade para aumento de 
respeito e empatia em relação às pessoas com 
dificuldades de locomoção.

Portanto, no âmbito dos processos de 
planejamento e gestão urbana, devem ser ana-
lisadas aspirações e atividades dos cidadãos 
(Becker et al., 2023), a partir das condições so-
cioespaciais. Em suma, não devem ser ponde-
rados apenas requisitos técnicos, mas também  

a comunicação visual, os componentes pai-
sagísticos e as características relacionadas ao 
processo perceptivo e de criação dos mapas 
mentais de cada indivíduo. Esses postulados 
propiciam reflexões conclusivas acerca da in-
vestigação realizada.

Considerações finais

No âmbito do recorte metodológico, os mé-
todos e as técnicas utilizados para a pesquisa 
tornaram possível a avaliação técnica dos per-
cursos selecionados e a análise da percepção 
dos grupos sociais com mobilidade reduzida. 
Como corolário, resultam na integração quali-
quantitativa das calçadas de uso público sob os 
critérios de acessibilidade, manutenção, conec-
tividade, seguridade e ambientação. 

No que diz respeito à vertente teórica, 
depreende-se a existência de abundante mate-
rial sobre qualidade das calçadas e índices de 
caminhabilidade, além de larga variedade con-
ceitual acerca de morfologia e desenho urbano, 
bem como de imagem da cidade. Nota-se, ain-
da, copioso referencial a respeito de percepção 
ambiental com vistas à apropriação espacial re-
lacionada à identidade dos lugares na concep-
ção paisagística. 

No entanto, evidencia-se, em paralelo, 
importante lacuna de produção científica sobre 
apreciação das associações de leitura técnica 
do uso dos passeios à análise perceptual de 
seus usuários, em especial dos grupos de ido-
sos, obesos e gestantes. Esses aspectos devem, 
portanto, ser ainda mais aprofundados em pes-
quisas futuras, em associação com as tendên-
cias das perspectivas de gênero.
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Na esfera do recorte empírico, a caracte-
rização do estudo de caso no bairro Centro de 
Curitiba permitiu a delimitação de seis percur-
sos a partir de um conjunto de subsídios. As-
sim, com base no mapeamento dos dados re-
lativos a equipamentos públicos, componentes 
de transportes, áreas de comércio e serviços, e 
corredores de fluxos de pessoas, foi viável a de-
terminação dos trajetos avaliados. 

Durante a realização dos levantamentos 
em campo, foram observadas vias com indí-
cios de menor qualidade de caminhabilidade, 
bem como de espaços oriundos de projetos 
de revitalização, apresentando, nesse caso, 
melhores condições comparadas aos seis per-
cursos examinados, porém consistiam em 
trechos que não condiziam com os critérios 
de seleção definidos para este trabalho. Evi-
dentemente, maior quantidade de segmentos 
ampliaria os significados dos achados, reco-
mendando-se essa expansão para trabalhos 
posteriores, com abordagem de outros bairros 
da capital paranaense, bem como de outras 
cidades brasileiras,  em consonância com as di-
retrizes dos planos diretores e de mobilidade, 
contribuindo  para o processo integrado de pla-
nejamento municipal.

Em outra perspectiva, as informações 
documentais possibilitaram o diagnóstico da 
preocupação de planejadores urbanos com o 
incentivo ao uso dos passeios, inclusive os tor-
nando inclusivos aos seus usuários. Todavia, a 
análise especializada demonstra problemas na 
concretização prática das diretrizes planejadas. 

Para que a caminhabilidade constitua al-
ternativa viável de deslocamento, é necessário 
que as áreas voltadas a essa finalidade apre-
sentem adequado nível de qualidade. Nesse 
direcionamento, a adaptação de métodos para 
a avaliação de locais destinados ao uso pedonal 

permite a identificação de percursos em que os 
transeuntes estão mais suscetíveis ao risco de 
acidentes e ao desconforto físico e psicológico, 
dentre outras adversidades.

Ao mesmo tempo, os resultados encon-
trados demonstram que nem sempre a leitura 
técnica vai ao encontro dos anseios e das parti-
cularidades vividas por cada indivíduo nos seus 
deslocamentos e vivências na urbe. Ressalta-
-se, assim, a importância da compreensão das 
características ambientais do espaço ocupado 
em associação com o entendimento da acessi-
bilidade motora e das sensações e emoções vi-
vidas pelos atores sociais que possuem necessi-
dades especiais de locomoção. 

Embora haja diretrizes municipais para 
a configuração de calçadas, voltadas ao aten-
dimento das necessidades de circulação de 
pedestres e com critérios de acessibilidade em 
consonância com normas vigentes, as aferições 
técnicas demonstram que muito há a ser efe-
tivado nesse sentido. Nessas circunstâncias, 
recomenda-se a criação de rotas acessíveis en-
tre determinados componentes urbanos, como 
universidades, órgãos governamentais, atrati-
vos turísticos e pontos de comércio, por exem-
plo, bem como o facilitado acesso ao transpor-
te público, com especial atenção aos grupos de 
pessoas com deficiência e àqueles indivíduos 
que realizam deslocamentos diários, reforçan-
do, dessa maneira, a contribuição do trabalho 
na elaboração de políticas públicas voltadas à 
caminhabilidade, com ênfase à dimensão hu-
mana e à mobilidade mais ativa. 

Por sua vez, a análise perceptual dos per-
cursos estudados possibilita o entendimento 
de relações dos entrevistados com sensações 
de pertencimento, apropriação e inclusão nos 
espaços em suas atividades cotidianas. Contu-
do, indica-se a adequabilidade de aumento da 
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população amostral para investigações futuras, 
com vistas ao alcance da maior significância es-
tatística possível.

Dentre as principais dificuldades encon-
tradas durante a aplicação dos questionários, 
ressaltam-se a insegurança das pessoas quanto 
ao próprio espaço e a ineficiência de infraes-
trutura para que os respondentes pudessem se 
sentar, tanto para descansar quanto para res-
ponder aos questionamentos. Evidencia-se, no-
vamente, a importância da criação de espaços 
voltados à ambientação e à vivência da cidade. 

O cruzamento dos dados do desenho ur-
bano com a percepção dos grupos de mobilida-
de reduzida para integração qualiquantitativa 
dos resultados técnicos e perceptuais sobre as 
calçadas de uso público com as condições de 
acessibilidade, autonomia, conforto e segu-
rança, sistematiza alguns fundamentos para a 
gestão da paisagem socializada. Os resultados 
auferidos pela avaliação integrada reiteram a 
relevância, não apenas da observação de que-
sitos técnicos relacionados a funções urbanísti-
cas, mas também a sua interação com fenôme-
nos de socialização dos cenários urbanizados, 
onde, por princípio, os espaços são usufruídos 
e percebidos por todos. 

Assim, sugere-se, para oportunidades 
futuras, a interpretação das influências da ca-
minhabilidade na paisagem ante a possibilida-
de de estruturação de diretrizes de gestão na 
construção de calçadas e espaços que conside-
rem, não apenas os convencionais critérios de 
acessibilidade, mas também de conectividade, 
segurança e ambientação para os atores so-
ciais. Essas questões devem ter foco na ocupa-
ção e na apropriação do meio urbanizado.

Finalmente, este estudo contribui com 
indicativos para melhorias na formulação de 
políticas de acessibilidade e na definição mais 
assertiva de conceitos relacionados à paisa-
gem de cidades contemporâneas, subsidian-
do novos planos diretores municipais e seus 
respectivos instrumentos. Paradoxalmente, há 
relativa impossibilidade de confirmação da hi-
pótese investigativa inicialmente aventada de 
que o atendimento a princípios especializados 
permite melhores qualificações perceptivas, 
potencializadoras de identificação, pertenci-
mento e apropriação de calçadas como lugares 
de socialização,  pois não foram diagnosticadas 
no caso estudado.

Nesse sentido, os resultados analíticos 
demonstram que a qualidade das calçadas al-
cança patamares superiores àqueles obtidos 
pela interpretação perceptual dos entrevista-
dos. Constata-se, ainda, que diferentes seg-
mentos sociais, de acordo com suas necessida-
des, anseios e limitações, possuem percepções 
distintas, o que leva a demandas diversas de 
apropriação do espaço público.

Mesmo com o alcance do objetivo geral 
da pesquisa de avaliar as condições de calça-
das para grupos de mobilidade reduzida, tem-
-se ciência de que os procedimentos adotados 
focam, em seu recorte empírico, apenas o 
bairro Centro de Curitiba. Destarte, reitera-se 
a recomendação de que outros trabalhos invis-
tam em maior abrangência espacial e incluam 
técnicas de avaliação de zonas urbanísticas de 
usos diferenciados.

Por fim, vale relembrar que é recomen-
dável a continuidade de investigações com o 
intuito de geração de bases para análises mais 
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amplas e com o propósito de aprofundamento 
da temática e assuntos relacionados, associan-
do a apropriação dos espaços urbanos à per-
cepção dos diferentes estratos da sociedade, 
como contribuição à gestão de cidades. Essa 

orientação potencializa a possibilidade de con-
formação de calçadas como lugares de sociali-
zação para garantia de equidade para grupos 
de mobilidade reduzida.
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